Habeas corpus - Trafico de drogas - Prisao
preventiva - Requisitos - Liberdade provisoéria -
Condicoes pessoais favoraveis - Insuficiéncia
- Garantia da ordem publica - Indeferimento do

pedido - Anélise do mérito - Exame aprofundado
de prova - Via impropria - Denegacéo da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tréfico de drogas. Questées
afetas ao meritum causae. Impossibilidade de exame pela
estreita via do writ. Constricdo lastreada nos preceitos
legais atinentes & espécie. Necessidade da custédia.
Decisdo fundamentada na preservacdo da ordem publica.
Razdes concretas para a imposicdo do cdrcere provisério.
Ordem denegada.

- Adequada se mostra a manutencdo da prisGo provi-
séria imposta ao paciente acusado da pratica de tréfico
de drogas, delito gravissimo e de cunho hediondo, por
restarem atendidas as prescricdes legais afetas ao caso,
estando a constricdo cautelar devidamente fundamen-
tada pelo Juizo a quo, sendo invidvel pela estreita via do
habeas corpus o exame aprofundado de questées merité-
rias atinentes a imputacdo.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.12.085440-1/000 -
Comarca de Belo Horizonte - Paciente: Mdrcio Correia de
Souza - Autoridade coatora: Juiz de Direito da 1° Vara de
Téxicos da Comarca de Belo Horizonte - Relatora: DES.®

MARCIA MILANEZ
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Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6 Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DENEGAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2012. - Mdrcia
Milanez - Presidente e Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® MARCIA MILANEZ - A Defensoria Péblica do
Estado de Minas Gerais impetrou habeas corpus, com
pedido de liminar, em favor de Mdarcio Correia de Souza,
que teve sua prisGo em flagrante convertida em preven-
tiva, em razdo da suposta prética do crime previsto no
art. 33 da Lei n® 11.343/06.

Insurge-se o impefrante confra a decisGo do
Juizo singular, que decretou a custédia proviséria do
paciente, sob a alegacdo principal de que néo se encon-
tram presentes as razdes de cautela para a imposicéo
do cércere preventivo. Sustenta, ainda, a inexisténcia
de provas cabais direcionadas ao narcotréfico, por ser
Mércio mero usudrio de drogas.

Por fim, aduz o impetrante que o crime sob apuragéo
admite substituicGo de pena e concessdo de liberdade
proviséria, em funcéo do julgamento de inconstituciona-
lidade dos arts. 33, § 4°, e 44, ambos da Lei de Téxicos,
pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesses termos, requer a concessdo da ordem, com
a imediata expedicdo de alvard de soltura em favor do
paciente (f. 02/07).

Indeferida a liminar, foram requisitadas informacées
& autoridade coatora (f. 33/36), tendo sido as mesmas
prestadas & f. 40.

O parecer da douta Procuradoria de Justica é pela
denegagdo da ordem (f. 54/57).

E o breve relatério.

Verificando os autos, entendo que n&o deve pros-
perar a pretensdo do impetrante, pelas razdes que passo
a expor.

Primeiramente, em relacdo as alegacdes atinentes
ao mérito da imputacéo (como a afirmacéo do paciente
de que seria mero usudrio e de que as drogas apreendidas
se destinariam ao seu consumo pessoal), destaco desde
i@ que tais teses devem ser sustentadas por ocasido do
julgamento da acdo penal, sendo incabivel sua acolhida
pela via estreita do writ. Trata-se de matéria de mérito que
demanda apurada andlise dos elementos de convicgéo
coligidos nos autos, o que ndo se coaduna com o objeto
do habeas corpus.

Da mesma forma que a tese desclassificatéria,
a alegacdo de que o delito de “tréfico privilegiado”
admite substituico de pena ndo aproveita ao paciente
no presente momento processual, mesmo porque ndo
se sabe, mesmo em caso de eventual procedéncia da
demanda acusatéria, se Mdrcio fard jus a tal benesse.
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Assim, tanto esta egrégia Corte quanto o Supremo
Tribunal Federal 4 decidiram reiteradamente:

Né&o é possivel, em habeas corpus, reexaminar os fatos e as
provas, desde logo, indicadas na dendncia, que néo se entre-
mostra inadequada, sem qualquer juizo aqui a formular-se
sobre o mérito da acusagdo, matéria que serd objeto da
decisdo final, apés a instrucdo do feito. Habeas corpus inde-
ferido (STF - HC 81256/SP - Séo Paulo - Relator: Min. Néri
da Silveira - Julgamento: 16.10.2001 - Publicagéo: DJ de
14.12.01, p. 27- Ement. v.02053-06, p. 1.290).

A andlise das provas dos autos é discussGo de matéria de
mérito, impossivel nos estreitos limites do habeas corpus
(TIMG - Processo n® 302454-4 - Relatora: Des. Jane Silva
- Data do acérdéo: 15.10.2002 - Data da publicacéo:
08.11.2002).

Noutro giro, insta salientar que o paciente foi preso
em flagrante sob a acusacdo da prética do gravissimo
delito de tréfico de drogas, crime de cunho hediondo (o
que demanda maior rigor no exame do caso, consoante
se abstrai do art. 5°, XLlll, da Constituicdo Federal, inclu-
sive por se tratar de crime inafiancdvel), havendo, por
ora, indicios da prdtica da traficAncia (Mdrcio confessou
a propriedade da droga, e o condutor do APF asseverou
ter recebido informacées de que ele seria o responsdvel
pelo narcotréfico na localidade).

A priséo em flagrante foi lavrada obedecendo a
todas as formalidades legais, sendo, portanto, escorreita.
Lado outro, sua manutencéo, pela invocacdo dos pressu-
postos cautelares da custédia preventiva, restou devida-
mente fundamentada na deciséo de f. 17/23. Una-se a
isso o fato de que a documentacdo de f. 48/52 registra
outros apontamentos delitivos em nome do paciente.

lado outro, ndo obstante o art. 44 da Lei
n° 11.343/06 vedar a liberdade proviséria (ndo tendo
sido tal norma declarada inconstitucional por controle
concentrado e abstrato de constitucionalidade, com
efeito erga omnes), a manutencdo da prisdo do paciente
foi decretada com base nos pressupostos do art. 312
do Cédigo de Processo Penal, especialmente a garantia
da ordem publica, conclusGo que ndo se mostra a
priori inadequada.

Isso porque transeuntes confidenciaram ao mili-
ciano SebastiGo dos Reis Monteiro JUnior que Marcio
seria o traficante responsdvel pelo comércio de drogas
naquela localidade, sendo tal informacdo de sensivel
importancia para fundamentar a concepcdo de que a
soltura do paciente colocaria em risco a ordem publica.

Nesse sentido, veja precedente desta Corte,
mutatis mutandis:

Habeas corpus. Tréfico de entorpecentes. Nulidade do auto de
prisdo em flagrante delito. NGo configuracdo. Flagrante reali-
zado no domicilio do paciente. Crime permanente. Liberdade
proviséria. Crime de natureza hedionda. Inadmissibilidade.
Expressa vedagdo legal. Custédia cautelar imprescindivel
para garantia da ordem publica. Primariedade, bons antece-
dentes, residéncia fixa e ocupacgo licita. Periculosidade néo



afastada. Questées faticas concernentes ao mérito da acéo
principal. Ordem denegada. - E legal a prisdo em flagrante
delito do paciente, com invasdo de domicilio, uma vez que o
crime de tréfico ilicito de enforpecentes é permanente. Além
de o art. 2°, inciso Il, da Lei n° 8.072/90 e do art. 44 da
Lei n® 11.343/06 coibirem expressamente a concessdo da
liberdade proviséria aos crimes de tréfico de enforpecentes,
o decreto de priséo preventiva se faz presente para garantir
a ordem publica, pois, pelo que se vislumbra dos autos,
hé indicios de ser o paciente o principal responsdvel pelo
tréfico no local. Ndo obstante a residéncia fixa e ocupacéo
licita do paciente, afigura-se impossivel a concesséo da
liberdade proviséria em raozdo da manutengdo da ordem
publica. E inadequada a estreita via do habeas corpus para
a andlise do mérito do processo principal (Habeas Corpus
1.0000.07.450003-4/000 - Relatora: Des.® Mdrcia Milanez
- Data de julgamento: 06.03.2007).

Do mesmo modo, o Superior Tribunal de Justica
vem-se posicionando:

Habeas corpus. Tréfico de drogas. Prisdo em flagrante.
Liberdade proviséria. Indeferimento. Possibilidade de reite-
ragdo delitiva. Necessidade de garantia da ordem publica.
Condicdes pessoais favordveis. Irrelevancia. Coagdo ilegal
ndo demonstrada. Ordem denegada. 1. No que tange &
alegada auséncia de quaisquer das hipéteses autorizadoras
previstas no art. 312 do CP, verifica-se que a Corte impug-
nada manteve a priséo cautelar do recorrente com base na
garantia da ordem publica, para evitar a reiteragdo delitiva,
pois preso em local de tréfico intenso de drogas na posse de
enforpecente - 155 g de maconha. 2. Condicdes pessoais
favordveis ndo tém, em principio, o conddo de, por si sés,
garantir a concessdo de liberdade proviséria, se hd nos autos
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custédia
antecipada, como ocorre in casu. 3. Ordem denegada (HC
221362/MG - Relator: Ministro Jorge Mussi - Data do julga-
mento: 02.08.2012 - Data da publicagdo/Fonte: DJe de
16.08.2012).

Outrossim, resta cedico que a existéncia de resi-
déncia fixa e ocupacdo licita ndo constitui ébice, por
si s6, & imposicGdo da segregacdo cautelar, princi-
palmente diante dos indicios de autoria por crime de
cunho hediondo.

Ante o exposto, em consonéncia com o bem-lancado
parecer da douta Procuradoria de Justica, denego a
ordem, nos termos supradelineados.

DES. FURTADO DE MENDONCA - De acordo com
a Relatora.

DES.° DENISE PINHO DA COSTA VAL - Analisando
detidamente o voto da em. Des.® Relatora, registro que
estou de acordo com a manutencdo da prisGo cautelar
do paciente.

No entanto, peco vé&nia para ressalvar o meu enten-
dimento no que se refere & liberdade proviséria.

Néo obstante em outras oportunidades ter susten-
tado como vdlida e constitucional a vedacdo trazida
pelo art. 44 da Lei 11.343/06, reexaminando a matéria
e, ainda, tendo em vista a decisdo recente do excelso

Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
Habeas Corpus n°® 104.339, que declarou incidental-
mente a inconstitucionalidade de parte do citado artigo
que proibe a concesséo de liberdade proviséria nos casos
de trafico de entorpecentes, revi meu entendimento, para
ter como inconstitucional a proibicdo ali contida.

Assim, sendo inconstitucional a vedacdo da liber-
dade proviséria ao crime de tréfico de drogas, toda priséo
deve ser analisada sob o enfoque da presenca ou ndo dos
motivos elencados no art. 312 do CPP e, conforme abor-
dado no voto da em. Des.® Relatora, eles estéo presentes.

Diante do exposto, acompanho o voto da em.
Desembargadora Relatora e denego a ordem impe-
trada, ressalvando, contudo, a inconstitucionalidade da
vedacdo legal ao beneficio da liberdade proviséria para
o delito de tréfico ilicito de entorpecentes.

Sem custas.

E como voto.

Stmula - ORDEM DENEGADA.
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